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A C Ó R D Ã O

AGRAVO  INTERNO  N.º  2012602-10.2014.815.0000 —  2ª  Vara  da  Fazenda 
Pública da Capital
RELATOR    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante : Luis Ferreira de Sousa
Advogado : em causa própria
Agravada : PBPREV – Paraíba Previdência
Advogados   : Renata Franco Feitosa Mayer, Luiza Fernandes Gualberto, Frederico 
Augusto Cavalcanti Bernardo, Euclides Dias Sá Filho, Giordano Fialho Fontes, Luiz 
Felipe  Lima Lins,  Daniel  Guedes  de  Araujo,  Kyscia  Mary Guimaraes  Di  Lorenzo, 
Camilla Ribeiro Dantas e Thiago Caminha Pessoa da Costa

AGRAVO  INTERNO  —  DESCUMPRIMENTO  DE 
DECISÃO  JUDICIAL  —  INOCORRÊNCIA  —  MP  Nº 
185/12 — ABRANGÊNCIA DOS MILITARES À MESMA 
FORMA  DE  PAGAMENTO  DO  ADICIONAL  DOS 
SERVIDORES CIVIS — SOLDO E GRATIFICAÇÃO DE 
HABILITAR  —  AUSÊNCIA  DE  PARÂMETRO  NO 
CÔMPUTO  DOS  VALORES  —  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO MONOCRÁTICA — DESPROVIMENTO.

— Com a edição da MP nº 185/12 (publicada no Diário Oficial do 
dia 27 de janeiro de 2012), convertida na lei nº 9.703/2012, houve a 
inclusão  dos  militares  em  relação  à  forma  de  pagamento  dos 
anuênios.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO

Trata-se de  agravo interno interposto  por  Luis  Ferreira  de 
Sousa contra decisão de fls. 128/130, negando seguimento ao recurso. 

O agravante,  às  fls.  136/142,  afirma que  a  MP nº  185/12 se 
referiu apenas ao anuênio, não abrangendo o soldo e demais gratificações, ademais a 
mencionada medida provisória não pode revogar a coisa julgada material.
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É o relatório. 

VOTO

A partir de uma análise dos autos, percebe-se que o agravante, 
Coronel aposentado da Polícia Militar, ajuizou ação de cobrança em face de Estado da 
Paraíba, tendo seu pedido julgado procedente, para condenar o réu ao pagamento das 
diferenças encontradas entre o soldo e o novo valor a ser calculado com a correção da 
Tabela Única. Destacou, ainda, que, encontrado o valor correto do soldo, sobre este 
deverão incidir as demais rubricas que integram os proventos de remuneração do autor, 
incidindo juros legais e correção monetária( fls. 24/27).

Posteriormente,  foi  apresentada  petição  do  autor/agravante 
informando o descumprimento da decisão judicial (fls. 56/67), tendo o magistrado de 1º 
grau determinado o devido pagamento dos valores (fls. 96).

Em novembro de 2013 houve nova petição alegando, mais uma 
vez, o descumprimento da decisão, pois, desde 2013, vem recebendo valores a menor 
(fls. 100/103).

Em  resposta  a  seus  argumentos  (fls.  104/108),  a  PBPREV 
afirmou  que  “com  relação  às  parcelas  questionadas  pelo  promovente  (anuênio,  
adicional de inatividade e gratificação do art. 34) (…) são resultante de congelamento  
oriundo  da  LC  50/2003  (…)  Impossibilitada,  portanto,  está  esta  autarquia  
previdenciária  de  conceder  reajustes  sobre  essas  parcelas  se  a  lei  nº  9.703/12 
congelou os valores nominais percebidos no exercício 2012...”

De fato, com a edição da MP nº 185/12 (publicada no Diário 
Oficial do dia 27 de janeiro de 2012), convertida na lei nº 9.703/2012, houve a inclusão 
dos militares em relação à forma de pagamento dos anuênios.

O art. 2º, § 2º da mencionada medida provisória dispõe:

art.  2º  Fica  ajustado,  em 3% (três  por  cento),  o  vencimento dos 
servidores  públicos  estaduais  ocupante  de  cargos  ou  empregos  
públicos de provimento efetivo, dos estáveis por força do disposto no  
art. 19 do ADCT e dos servidores contratados na forma do art. 37,  
IX,  da  Constituição  Federal,  bem como os  soldos  dos  servidores  
militares  estaduais  e  o  salário  dos  empregados  das  empresas  
estatais dependentes, com o mesmo índice.

(…)

§  2º  A  forma  de  pagamento  do  adicional  estabelecida  pelo 
parágrafo único do art.  2º da  Lei Complementar nº 50/2003 
fica preservada para os servidores públicos civis e militares
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Importante destacar ter sido a matéria alvo de incidente de 
uniformização  de  jurisprudência  (processo  nº  2000728-62.2013.815.0000,  de 
relatoria do Des. José Aurélio da Cruz, julgado em 10/09/14), no qual “julgou-se 
procedente  o incidente,  pela uniformização dos julgamentos,  no sentido de que o 
congelamento do adicional por tempo de serviço dos militares do Estado da Paraíba  
somente passou a ser aplicável a partir da data da publicação da Medida Provisória,  
nº  185/2012,  que  ocorreu  em  25/01/2012,  posteriormente  convertida  na  lei  nº  
9.703/2012...”.

Dessa forma, como bem pontuou a magistrada  a quo, “quanto 
aos cálculos do anuênio, adicional de inatividade e gratificação do art. 34, saliente-se  
que os valores que eram pagos se deram em razão do congelamento previsto pela LC 
50/2003 e,  se  o autor  entende pela ilegalidade  do congelamento  em questão,  deve  
ingressar com ação específica para discutir a matéria.” (fls. 15) 

Em  relação  ao  soldo  e  gratificação  de  habilitação,  não  há 
provas de que o agravante vem recebendo valores a menor,  já que o mesmo sequer 
acostou aos autos cópias de seus contracheques. 

Ademais, não está comprovado como o agravante chegou aos 
cálculos apresentados, pois não há provas dos parâmetros estabelecidos para efetuar o 
cômputo dos valores.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Sr. Dr. Alcides Orlando de 
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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